
 

 

 

RELATÓRIO FINAL 

 1ª CONFERÊNCIA REGIONAL DE POLÍTICAS PARA AS MULHERES 

Dados gerais: 23 de Julho de 2025, CRAS “Renato César Targa”, Rua Aryo 

Sardemberg, nº 1, Bairro Jardim Itapemirim, Cachoeiro de Itapemirim-ES, 180 

participantes; 

Propostas debatidas e aprovadas: 

EIXO 1 - Condições de vida e lutas das mulheres nos territórios municipais, e 

democracia, participação na política das mulheres nos espaços de poder: 

Proposta Municipal: 

Solicitar que cada Prefeitura ceda uma técnica qualificada para acolhimento, 

escuta e confecção do referido BO, para lutar contra violência de gênero, nas 

Delegacias de Polícia, pois, é muito raro ter uma técnica qualificada que acolhe 

a Mulher vítima de violência.  

Criar e melhorar os espaços de esporte e lazer frequentados por mulheres que 

residem nas áreas urbanas, rurais e distrital, provendo iluminação pública 

adequada. Garantindo uma ronda por guardas e/ou policiais preferencialmente 

que sejam mulheres. 

 

Proposta Estadual: 

Ampliar os recursos da rede socioassistencial de acordo com o mapeamento dos 

equipamentos e assim sanar as demandas encontradas: Sobre a condição de 

vida, necessita formação para melhorar a assistência de saúde para Mulher, 

promovendo formação continuada dos profissionais, aumentando o acesso ao 

serviço existente e otimizando o tempo de espera dos exames e resultados. Bem 

como,  

Instituir uma comissão permanente de formação em políticas para mulheres com 

objetivo de realizar formação com servidores públicos que atende mulheres 

(SUS, SUAS, Segurança etc), e formação comunitária de líderes feministas. 

Propor para a Secretaria Estadual das Mulheres, para fortalecimento das 

políticas/Lei/Normativa/Decreto, para garantia de ampliação de um abrigo 

voltado para acolhimento de mulheres vítimas de violência e seus filhos, com 

equipe técnica multiprofissional qualificada com custeio estadual, fortalecendo a 

importância do sigilo, seguindo o modelo PPCAM. 

 

Proposta Federal: 



Instituir nos Municípios/Estados com alto índice de violência contra mulheres 

tenham, independente, de conselho da mulher ativo ou não, uma 

coordenação/gerência de mulheres. 

EIXO 2 -  Autonomia Econômica e Desigualdades no mercado de trabalho: 

Propostas Municipais: 

Criar um programa municipal de capacitação permanente para mulheres 

empreendedoras, com cursos contínuos em gestão financeira, marketing, 

formalização de negócios e economia solidária, priorizando mulheres em 

situação de vulnerabilidade social e articulado com políticas de microcrédito e 

apoio técnico. 

Criar de Hoteizinhos Públicos Municipais para Filhos de Mães Trabalhadoras. 

Propõe-se a criação de espaços de acolhimento infantil em horário estendido ou 

noturno, voltados prioritariamente para filhos de mães que trabalham ou estudam 

fora do horário regular de creche ou escola, mediante comprovação. 

Proposta Estadual: 

Instituir, no âmbito do Estado, uma política de incentivo à criação de hotelzinho 

públicos municipais para filhos de mães trabalhadoras, com apoio técnico e 

financeiro aos municípios interessados. 

Estadual e Federal: 

Liberar crédito para mulheres com juros reduzidos e critérios inclusivos mediante 

de suporte técnico e formativo para garantir o uso sustentável do recurso. 

EIXO 3 - Vida Livre de todas as formas de Violências: 

Proposta Municipal: 

Implementar a criação do Conselho Municipal dos Direitos das Mulheres. 

Proposta Estadual: 

Ampliar e aperfeiçoar a Rede de Prevenção e Atendimento às Mulheres em 

Situação de Violência, principalmente em relação ao cofinanciamento de 

benefícios eventuais, e criação de casas-abrigo regionais. 

Proposta Federal:  

Ampliar o cofinanciamento federal a fim de viabilizar a articulação entre as 

políticas públicas de assistência social, saúde, educação, segurança pública, 

dentre outros, visando à prevenção e combate a todas as formas de violência 

contra as mulheres e à sensibilização para as questões de gênero, raça, classe, 

capacitismo e demais marcadores sociais. 

 

 

 



Moção de Repúdio à Lei 12.479/2025 

Nós, mulheres do eixo 3, Vida Livre de Todas as Formas de Violência, da 1ª 

Conferência Regional de Políticas para as Mulheres, vêm, por meio desta, 

manifestar seu repúdio à Lei nº 12.479/2025, que assegura aos pais e 

responsáveis o direito de vetar a participação de seus filhos ou de seus 

dependentes, em atividades pedagógicas de gênero, incluindo a igualdade de 

gênero, em instituições de ensino públicas e privadas do Estado do Espírito 

Santo. Tal legislação representa um grave retrocesso educacional e social, uma 

vez que fere os princípios constitucionais da igualdade de gênero, da liberdade 

de cátedra e do direito à educação plural, democrática, inclusiva e comprometida 

com todas as formas de violência contra as mulheres. A tentativa de censurar o 

debate sobre gênero e sexualidade, nas escolas, viola os direitos de crianças e 

adolescentes de terem acesso a informações fundamentais para o combate ao 

patriarcado e para construção de uma sociedade mais justa, igualitária e livre de 

preconceitos.  Reafirmamos nosso compromisso com uma educação e 

sociedade livres de violência, com a valorização da diversidade e a promoção de 

um ambiente escolar seguro e acolhedor para todos os estudantes, 

independente de sua identidade de gênero ou orientação sexual. 

EIXO 4 - Territórios com direitos, enfrentando o racismo, o capacitismo, o 

sexismo, a homofobia e a transfobia por meio de uma educação não sexista, não 

racista e inclusiva. 

Propostas Municipais: 

Criar uma pasta especifica para políticas públicas para as mulheres e núcleo de 

referência municipal para mulheres em toda sua totalidade. 

Criar um fundo, com recurso financeiro para Serviço de acolhimento para 

mulheres em risco. 

Propostas Estaduais:  

Fortalecer de gestão estadual para municipal, para conscientização para pasta 

políticas para mulheres. 

Garantir acessibilidade total, em todos os lugares que atende mulheres, para 

facilitar o atendimento e a escuta desta mulher e meninas adolescentes. 

Propostas Federais: 

Garantir a interseccionalidade para que possa desenvolver estratégias de 

combate às múltiplas violências contra mulheres negras, LBTQIA+, com 

deficiência, promovendo capacitação permanente e campanhas e ações em  prol 

da qualidade de vida. 

Criar um fundo federal para políticas públicas para mulheres.  

 MOÇÕES DE REPUDIO: 

01- Repúdio a Lei Municipal de Cachoeiro de Itapemirim, 015/2025, de julho que 

"torna obrigatório a oração do Pai Nosso nas escolas do Município " 



 

02 - Repudio a Lei Estadual 12479, de 17 de julho de 2025, "que assegura aos 

pais e ou responsáveis vedar a participação de seus/suas filhas participarem de 

aulas que se refiram à gênero" 

Ambas as Leis são inconstitucionais e tanto vereadores/a, bem como 

deputad@s sabem disso. 

No entanto até que tenhamos a decisão do STF declarando-as inconstitucionais 

, secretari@s de educação terão que cumprí-las. 

Porém ao apresentarmos estas MOÇÕES, poderemos estar "acendendo" n@s 

cristãs- Conservadoras e/ou homofóbicas presentes à esta Conferência levarem 

para seus municípios a possibilidade de legisladoras/es de direita apresentarem 

legislações semelhantes. 

No fundo o que pretende a direita ao apresentarem estas leis é "abarrotar" o 

STF, e desta forma eles não terem tempo de apreciar os processos do golpe e 

por consequência atrasarem as prisões, sobretudo do inominável.  

03 - MOÇÃO DE OBSERVAÇÃO/ATENÇÃO.  

Queremos que se observe/atente para que Conferência de Políticas Para 

Mulheres não sejam realizadas entre segunda-feira e sexta-feira, em horário que 

dificulta a participação de movimentos sociais ou pessoas interessadas em 

participar. 

Como se pode notar esta última, talvez, não exija tanto do diálogo com as 

participantes, porém a temática central desta conferência seja DEMOCRACIA. 

Então por que não consultar. 

No que se refere às duas primeiras MOÇÕES avaliem cautelosamente. 

UBUNTU  ! 

EIXO 5 - Saúde, mortalidade materna e direitos sexuais e direitos reprodutivos: 

Proposta Municipais: 

Ampliar e qualificar a atenção integral à saúde da mulher, com foco na prevenção 

da mortalidade materna-infantil e na garantia dos direitos sexuais e reprodutivos. 

Fortalecer as Unidades Básicas de Saúde (UBSs) com equipes capacitadas para 

o acolhimento integral das mulheres, assegurando um atendimento humanizado 

e qualificado durante o pré-natal, parto e puerpério. 

Implementar protocolos de parto humanizado nas maternidades públicas, 

respeitando as escolhas e o protagonismo das mulheres, combatendo práticas 

de violência obstétrica. 

Garantir suporte psicossocial contínuo para gestantes, puérperas e 

adolescentes, especialmente aquelas em situação de vulnerabilidade, como 

vítimas de violência ou exclusão social. 



Desenvolver e aplicar programas de educação sexual e reprodutiva voltados 

para adolescentes e jovens em (UBSs) com linguagem acessível e inclusiva, 

visando à prevenção da gravidez precoce, infecções sexualmente transmissíveis 

(ISTs) e à promoção da autonomia e do direito ao próprio corpo. Essa proposta 

visa integrar ações de saúde, educação e assistência social para construir uma 

rede de cuidados que respeite os direitos das mulheres, reduza a mortalidade 

materna e promova a equidade de gênero. 

Proposta Estadual: 

Investir em maternidades regionais equipadas e qualificadas, com transporte 

sanitário adequado e acesso facilitado, especialmente em regiões de difícil 

acesso, formação permanente de profissionais da média complexidade de saúde 

promovendo capacitações periódicas para profissionais da saúde sobre direitos 

sexuais, direitos reprodutivos, acolhimento e atendimento humanizado à mulher. 

Propostas Federais: 

Institucionalizar políticas públicas para redução da mortalidade materna. 

Garantir orçamento específico e plano nacional com metas e monitoramento 

para erradicação da mortalidade materna evitável. Fortalecimento do SUS na 

atenção à saúde da mulher, ampliar os investimentos federais em programas 

como a antiga Rede Cegonha que recentemente foi ampliada e passou a se 

chamar Rede Alyne, a partir da (Portaria GM/MS 5.350 de 2024) e garantir 

acesso universal, gratuito e de qualidade aos serviços de saúde reprodutiva 

como notoriedade e inclusão como prevenção do teste genético para trombofilia.  
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